
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 492.144 - SP (2019/0034900-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : OSMAR DONIZETE RISSI 
ADVOGADO : OSMAR DONIZETE RISSI  - SP116101 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO MARIA DA SILVA (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL. CONTRAVENÇÃO PENAL DO "JOGO DO BICHO". 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA DESTINADA À PRÁTICA DE DIVERSAS ESPÉCIES 
DE CRIMES. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. HABEAS CORPUS 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A 
ORDEM.

1. Reconhecer a ausência, ou não, de indícios suficientes de 
autoria acarretaria, inevitavelmente, aprofundado reexame do conjunto 
fático-probatório, impróprio na via do habeas corpus.

2. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos 
concretos extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV 
e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da República), demonstre a 
existência de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes de 
autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de ao 
menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em 
perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

3. Além disso, de acordo com a microrreforma processual 
procedida pela Lei n.º 12.403/2011 e com os princípios da 
excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 
provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, incisos 
I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a prisão preventiva há de ser 
medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a que serve, não 
devendo ser decretada ou mantida caso intervenções estatais menos 
invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

4. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram, com base 
em elementos extraídos dos autos, a existência de indícios suficientes de 
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que o ora Paciente integra complexa organização criminosa, destinada ao 
cometimento de diversos crimes. Foi registrado ainda o modus operandi 
dos delitos, pois verifica-se que as condutas teriam sido realizadas com 
profissionalismo – por longo período e com extensão geográfica em várias 
cidades da região –, mediante corrupção de policiais, dentre os quais o ora 
Paciente, que prejudicavam as investigações a fim de beneficiar a 
organização. Tais circunstâncias denotam a especial gravidade dos fatos, a 
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública. 

5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem 
o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não 
se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do Código de 
Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.  

7. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, 
denegada a ordem.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do pedido e, nesta parte, 
denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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